
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 940.711 - SP (2007/0080465-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  SOLENI SONIA TORZE E OUTRO(S)
EMBARGADO : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PIS. DECRETOS-LEIS 2445/88 E 2449/88. 
INCONSTITUCIONALIDADE. CDA. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL.  CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO 
PROFERIDO PELO STJ NO ÂMBITO DE RECURSO REPETITIVO. 
POSSIBILIDADE.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga 
valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo quando não estão presentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria 
ao que restou pacificado pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos. 
2. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.5.2010; e EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. Subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação 
ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, no entanto, não ilide a 
inexigibilidade do débito fiscal na parte referente ao quantum a maior cobrado com 
espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico.
4. Precedente: REsp 1115501/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
10.11.2010 pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 940.711 - SP (2007/0080465-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  SOLENI SONIA TORZE E OUTRO(S)
EMBARGADO : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em face de acórdão assim 

ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. PIS. DECRETOS-LEIS 2445/88 E 2449/88. 
INCONSTITUCIONAIS. CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
SÚMULA 283/STF. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A recorrente não impugnou os fundamentos do acórdão recorrido o que atrai a 
incidência da Súmula n. 283/STF no ponto.

2. Mesmo que assim não fosse, a jurisprudência dessa Corte é no sentido de ser 
possível emendar ou substituir a certidão de dívida ativa no curso da execução 
fiscal, no caso de de mera correção de erro material ou formal, desde que se 
assegure a restituição do prazo para os embargos; porém, o termo final desta 
faculdade atribuído à Fazenda Pública é a prolação de sentença. 

3. Agravo regimental não provido.

Alega a embargante que "o acórdão ora embargado (...) foi omisso quanto aos 

argumentos da União (expostos no recurso especial e no agravo regimental) de que a 

hipótese dos autos não é de substituição da CDA por erro material ou formal, mas de 

excesso de execução decorrente da declaração de inconstitucionalidade da majoração 

operada pelos Decretos-lei 2.445/88 e 2.448/88, sendo possível o decote da CDA e 

prosseguimento da execução quanto ao saldo remanescente".

Impugnação aos embargos às fls. 154/167.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PIS. DECRETOS-LEIS 2445/88 E 2449/88. 
INCONSTITUCIONALIDADE. CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL.  CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO PROFERIDO PELO STJ 
NO ÂMBITO DE RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga 
valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo quando não estão presentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria 
ao que restou pacificado pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos. 
2. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.5.2010; e EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. Subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação 
ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, no entanto, não ilide a 
inexigibilidade do débito fiscal na parte referente ao quantum a maior cobrado com 
espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico.
4. Precedente: REsp 1115501/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
10.11.2010 pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

embargos de declaração são cabíveis tão somente nas hipóteses previstas no artigo 535 do 

Código de Processo Civil ou para a correção de eventuais erros materiais verificados no 

provimento jurisdicional.

Por outro lado, com o advento da Lei n. 11.672/08, que incluiu o artigo 543-C no Código 

de Processo Civil, instituiu-se a sistemática dos recursos repetitivos. Na forma do § 7º do 

mencionado dispositivo infraconstitucional, julgado o recurso repetitivo pelo STJ, "os recursos 

especiais sobrestados na origem: I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão 

recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou II - serão 

novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido 

divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça".

Conclui-se, portanto, que o precedente jurisprudencial submetido ao rito do artigo 543-C 
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do Código de Processo Civil possui uma carga valorativa qualificada, autorizando-se, inclusive, a 

desconstituição do julgado proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente 

apreciada.

Dessarte, mesmo quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 535 do 

CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de declaratórios com efeitos 

modificativos, a fim de adequar o julgamento da matéria ao que restou definido pela Corte no 

âmbito dos recursos repetitivos.

A respeito, confira-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. ENERGIA ELÉTRICA. CONFORMAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO PROFERIDO PELO STJ NO ÂMBITO DE RECURSO 
REPETITIVO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REFORMA DA SENTENÇA 
POR MAIORIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES NA ORIGEM. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO STJ. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DURANTE O PERÍODO 
REFERIDO NA DECISÃO PARADIGMA. ACOLHIMENTO EM PARTE.
1. A recorrente pretende obter a adequação do julgado recorrido ao que ficou 
decidido pelo STJ no julgamento dos Recursos Especiais 1003955/RS e 
1028592/RS, submetidos ao rito do art. 543-C, do CPC. Busca, ainda, o seguinte: 
i) o reconhecimento da ausência de interesse de agir quanto aos valores 
recolhidos entre 1987/1993, pois a demanda foi proposta antes da conversão 
realizada em abril/2005; ii) rediscutir o prazo prescricional dos juros 
remuneratórios; iii) a não incidência de correção monetária no período 
compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da homologação 
das assembléias; iv) reconhecimento da sucumbência recíproca.

2. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de 

carga valorativa qualificada, autorizando-se, até, a desconstituição do 

julgado proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente 

apreciada. Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem 

admitido o ajuizamento de ação rescisória por violação literal a dispositivo 

de lei, nos casos em que o acórdão rescindendo diverge do entendimento 

jurisprudencial pacificado à época da prolação do decisum que se busca 

desconstituir (Vide REsp 1001779/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009). 

Dessarte, mesmo quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 

535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 

declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento 

da matéria ao que restou definido pela Corte no âmbito dos recursos 

repetitivos.
3. O tópico referente à prescrição foi reformado por decisão majoritária pelo 
Tribunal a quo, hipótese que ensejaria a interposição do recurso de embargos 
infringentes. No entanto, os litigantes valeram-se diretamente do recurso especial, 
ocorrendo a consolidação daquilo que foi definido na origem, não sendo possível 
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a submissão da matéria à instância extraordinária, mesmo se tratando de questão 
de ordem pública. Recurso não conhecido quanto a esse ponto.
4. Ausente impugnação no apelo especial à sucumbência recíproca, é vedada a 
inovação da matéria nos embargos de declaração. Também não se conhece do 
recurso nesse particular.
5. No que concerne ao interesse de agir, deve ser mantido o entendimento 
proferido pela Corte Regional, porquanto é possível formular-se pretensão 
declaratória em relação ao empréstimo compulsório recolhido entre 1987 e 1993.
6. Quanto à disciplina dos juros de mora, não procede o argumento da recorrente, 
pois, de acordo com o julgado no REsp 1028592/RS, a incidência dessa verba 
ocorre a partir da citação, não havendo divergência entre o que ficou decidido na 
origem e o recurso repetitivo julgado pelo STJ.
7. Em relação a não incidência de correção monetária entre 31/12 do ano anterior 
à conversão e a data da homologação das assembléias, merece acolhida o pleito 
recursal, em respeito à decisão tomada pelo STJ, nos autos do recurso repetitivo 
utilizado como referência.
8. Embargos de declaração conhecidos em parte e providos também em parte.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE DINHEIRO OU DE ATIVOS FINANCEIROS. SISTEMA 
BACEN-JUD. DILIGÊNCIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO. DESNECESSIDADE, APÓS O 

ADVENTO DA LEI 11.382/06. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE 

ESPECIAL, NO RESP 1.112.943/MA, MIN. NANCY ANDRIGHI, JULGADO 

EM 15/09/2010, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL 

EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 

QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 2.2.2011). Grifou-se.

Assim, passo à análise do mérito do recurso especial, a fim de adequar seu julgamento 

ao do REsp 1115501/SP, representativo de controvérsia. 

Na situação sub judice, insurge-se a recorrente contra decisão de extinção de 

execução fiscal, em decorrência da inconstitucionalidade dos fundamentos jurídicos do título 

executivo, decretada pelo Supremo Tribunal Federal.

A Corte regional entendeu ser inexigível o crédito em execução, sob o seguinte 

fundamento (fl. 53):

A presente execução visa a cobrança de PIS exigido nos termos dos 
Decretos-leis 2445/88 e 2449/88, os quais foram declarados inconstitucionais 
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pelo Supremo Tribunal Federal, no RE n. 148.754-2, julgado em 24.06.93, e 
expurgados do mundo jurídico pelo Senado Federal na Resolução n. 49, em 
10.10.95.

Desse modo, restou afastada a presunção de liquidez e certeza do título, 
uma vez que não observado o exame prévio da legalidade de constituição do 
crédito.

Para atacar tal argumento, alega a recorrente que, "no caso, os embargos do devedor 

somente poderiam ser julgados procedentes em parte, mantendo-se a cobrança da parte 

remanescente, perfeitamente destacável (PIS nos termos da LC n.º 7/70), prosseguindo-se 

a execução pelo remanescente" (fl. 77). 

Efetivamente, assiste razão à recorrente. 

Isso porque, recentemente, a Primeira Seção assentou entendimento no sentido de que, 

"tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a constituição do 

crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente declarada inconstitucional, 

exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no título 

executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque na 

lei expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, 

preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002". Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE 
LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 
2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO 
PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA 
CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA 
DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU 
O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele 
constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do contribuinte 
fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional em sede de 
controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do título 
executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execução, que 
reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de 
constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou 
substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão 
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de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da 
Lei 6.830/80), quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada, 
entre outras, a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou 
da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento 
tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, 
DJe 18.12.2009).
3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de 
formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), 
encampado por desnecessário ato administrativo de lançamento (Súmula 
436/STJ), precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade formal das 
normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de incidência 
tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88.
4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido no artigo 145, 
do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da Administração Tributária, 
consubstanciado na possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do 
crédito tributário, somente pode ser exercido nas hipóteses elencadas no artigo 
149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada a extinção do crédito pelo 
decurso do prazo decadencial qüinqüenal, em homenagem ao princípio da 
proteção à confiança do contribuinte (encartado no artigo 146) e no respeito ao 
ato jurídico perfeito.
5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, do CTN ("O 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada."), uma 
vez que  a autoridade administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário 
formalizado pelo contribuinte (providência desnecessária por força da Súmula 
436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos Decretos-Leis 
2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de controle difuso, tendo sido expedida a Resolução 
49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995.

6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão do 

lançamento, subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base 

a legislação ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, 

entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no título 

executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado 

com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, 

encontra-se, atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 

10.522/2002, verbis: "Art. 18. Ficam dispensados a constituição de créditos da 
Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da 
respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o lançamento e a inscrição, 
relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao Programa de Integração 
Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho de 1988, e do 
Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido 
com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações 
posteriores;
(...) § 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo 
serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda 
Nacional, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos legalmente 
exigíveis.
(...)" Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde 
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que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - matérias de que trata o art. 18; 
(...).
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora 
deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o 
crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)" 
7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do crédito 
tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem 
necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece 
incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos 
embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por 
si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 
475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).
8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda 
ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1115501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30.11.2010). 
Grifou-se.

Subsiste, portanto, a presunção de liquidez e certeza do título executivo extrajudicial, 

devendo apenas, se for o caso, ser expurgado o valor cobrado a maior.

 Do exposto, voto por ACOLHER os embargos, com efeitos infringentes, a fim de DAR 

PROVIMENTO ao recurso especial, invertendo os ônus sucumbenciais.
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Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

SOLENI SONIA TORZE E OUTRO(S)
RECORRIDO : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

SOLENI SONIA TORZE E OUTRO(S)
EMBARGADO : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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